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Na luta pelo futuro
que merecemos

E X P E D I E N T E

 Queridos colegas, pro-

fessores(as) e funcionários(as) 

das escolas estaduais do Rio 

Grande do Sul, da ativa ou 

aposentados(as), é com grande 

honra e determinação que me 

dirijo a todos(as) vocês neste 

momento crucial para a nossa 

categoria.

 Como pres idente do 

CPERS Sindicato, tenho o privilé-

gio de representar cada um e cada 

uma de vocês e compartilhar nossa 

visão e objetivos comuns em prol 

da educação e dos direitos dos 

educadores(as) gaúchos(as).

 Hoje, mais do que nunca, 

enfrentamos desaos inéditos em 

nossa jornada rumo à valorização 

e ao reconhecimento que mere-

cemos. A pandemia da Covid-19 

trouxe à tona inúmeras diculda-

des, desde a adaptação ao ensino 

remoto até a luta pela segurança 

em nossas escolas. Mas, em meio 

a esses desafios, também teste-

munhamos a resiliência e a 

dedicação exemplar de todos 

vocês, que continuaram a educar 

e a inspirar nossos alunos(as), 

independentemente das circuns-

tâncias adversas.

 A mobi l ização pelos 

direitos e pela valorização dos 

educadores(as) gaúchos(as) 

nunca foi tão vital quanto agora. 

Juntos(as), somos capazes de 

alcançar muito mais do que 

poderíamos individualmente. 

Nossa união é nossa maior força e 

é por isso que convoco cada um de 

vocês a se juntar a nós nesta luta 

incansável.

 De agosto a novembro, 

os 42 núcleos do Sindicato 

realizarão as etapas regionais da 

Mostra, e você pode se inscrever 

com até cinco dias de antecedên-

Acesse o link no QR code ao lado para conferir o 

calendário das Mostras Regionais e para realizar 

a inscrição do seu projeto!
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 Quero aqui reforçar que 

seguimos mobilizados, junto à 

Frente dos Servidores Públicos 

(FSP), por valorização para o 

funcionalismo estadual. Na linha 

de frente de nossa luta também 

está o justo e urgente reajuste 

para os funcionários(as) de escola, 

assim como a revisão do desconto 

da insalubridade do completivo, 

para essa parcela tão importante 

da nossa categoria. Aos nossos 

aposentados(as), reforço que a 

ADI contra o desconto previden-

ciário segue valendo e estamos 

vigilantes nesta matéria. 

 Conra nas próximas 

páginas desta Sineta o andamento 

de todas estas ações e tenham a 

certeza de que o CPERS está 

comprometido em lutar incansa-

velmente por vocês. Continua-

remos a negociar, a dialogar com 

as autoridades competentes e a 

pressionar por mudanças signica-

tivas em nossa prossão. 

 Nossa jornada pode ser 

árdua, mas devemos lembrar que 

cada passo que damos nos aproxi-

ma do futuro que merecemos. 

Sigamos adiante, unidos(as) e 

determinados(as), com a convic-

ção de que a vitória é alcançável. 

Juntos(as), construiremos um Rio 

Grande do Sul onde os educado-

res(as) sejam respeitados(as), 

valorizados(as) e capazes de 

proporcionar a melhor educação 

possível para nossos estudantes e 

para os riograndenses!

MOSTRA
PEDAGÓGICA

ESCOLA LIVRE, EDUCAÇÃO PRESENTE
E T A P A S R E G I O N A I S D E A G O S T O A N O V E M B R O

cia ao evento em sua região.

Os projetos e trabalhos seleciona-

dos terão a chance de participar da 

etapa estadual, que ocorre em 

dezembro, em Porto Alegre.
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REAJUSTE JÁ
 O CPERS e a Frente dos 

Servidores Públicos do Rio 

Grande do Sul (FSP/RS) vem 

denunciando à sociedade rio-

grandense que o atual governa-

dor tem sido o mais nefasto da 

história para os servidores(as) 

ativos(as) e aposentados(as) do 

RS, e por consequência prejudica 

a entrega dos serviços públicos 

para toda a população gaúcha.

 Em nove anos, com uma 

inação acumulada no período 

de 67,06%, os servidores(as) 

públicos estaduais receberam 

apenas 6% a título de reposição 

da inação em 2022.

Seria necessário, nesse 

período, um reajuste de 

57,6% para recuperar essas 

perdas;

A Cesta Básica, em novem-

bro de 2014, correspondia a 

R$ 342,62 e, em agosto de 

2023, corresponde a R$ 

760,59, um aumento de 

121,99%;

Apenas no Executivo, no 

período de 2015 a 2022, 

valores não pagos relativos a 

salários ultrapassam R$7 

bilhões.

s e q u ê n c i a  d a  r e f o r m a  d e 
Bolsonaro (PL), Eduardo Leite 
(PSDB) retirou direitos dos 
servidores(as) aposentados(as) 
gaúchos(as) e diminuiu seus 
salários de modo inédito. Muitos - 
que antes não pagavam a contri-
buição previdenciária, sobretudo 
os da ponta de baixo, a grande 
massa do funcionalismo estadual - 
passaram a contribuir para a 
previdência acima de um salário 
mínimo.

Por todos estes pontos apresen-
tados, o CPERS e a FSP/RS estão 
na luta unitária pela Revisão Geral 
Anual e pela imediata aprovação 
do aumento do Salário Mínimo 
Regional, através da construção 
de um calendário de ações de 
pressão ao  governo Le i te 
(PSDB). Fique atento(a) às nossas 
redes para saber como partici-
par! #REAJUSTEJÁ

cereja do bolo foi a recente “refor-
ma” da autarquia, com aumento de 
alíquotas e cobranças de valores por 
dependentes. A nova Lei onera de 
forma cruel os mais baixos salários da 
base da pirâmide, que poderão 
perder a assistência de saúde quando 
mais precisam. Já juízes, promoto-
res, defensores públicos, conselhei-
ros do TCE, governador, vice, 
deputados(as) e secretários(as), 
além de terem diminuição no valor 
da contribuição, tiveram aumento 
salarial neste ano entre 16% a 47%.



A mais nova maldade de Eduardo Leite: 
a reforma do IPE Saúde

Confira as principais mudanças 
No IPE Saúde com a LC15.970/2023

 Em junho deste ano, 

apesar de toda a luta empreendi-

da pelo funcionalismo estadual, 

Eduardo Leite (PSDB) consumou 

mais uma de suas maldades: a 

reforma do IPE Saúde.

 O governador, utilizando 

o discurso que o Instituto não 

tinha mais como se manter, apesar 

dos mais diversos estudos que 

comprovaram outras formas de 

manutenção da autarquia, conse-

guiu aprovar com a sua base aliada 

na Assembleia Legislativa, a Lei 

Complementar (LC) 15.970/2023 

que, entre outras mudanças, 

aumentará a alíquota de contribu-

ição para segurados(as) e criará a 

taxação de dependentes. Estas 

alterações passarão a valer a partir 

de 1° de outubro de 2023.

 Vale ressaltar que tal 

medida foi realizada em detri-

mento de outras ações de caráter 

emergencial que já deveriam ter 

sido tomadas, como o repasse 

total dos valores dos “imóveis do 

I P E  S a ú d e ”  p o r  p a r t e  d o 

Executivo; a contribuição descon-

tada do pagamento de precatóri-

os e RPVs que não é repassada ao 

Instituto; e a quitação dos débitos 

relativos à parte patronal dos 

pensionistas por parte dos demais 

Poderes e Órgãos.

 O CPERS reforça que 

servidores e servidoras devem se 

manter atentos em relação aos 

deputados(as) e partidos que 

traíram os trabalhadores(as) ao 

apoiarem este  vergonhoso 

projeto do governo Eduardo Leite 

(PSDB) que, mais uma vez, 

penaliza o bolso dos menores 

salários e alivia para aqueles que 

mais ganham.

 Buscando esclarecer dúvi-

das da categoria, o CPERS solicitou 

informações concretas do IPE Saúde 

e esclarecimentos sobre os mais 

diversos temas, como prazos para 

exclusão de dependentes, atualiza-

ção de valores, desligamentos e 

reingressos. Além das alterações, 

destacamos abaixo alguns 

pontos de extrema importância 

e que precisam da atenção dos 

segurados(as):

1 – Primeiramente, o CPERS res-

salta que qualquer desligamento ou 

exclusão de dependentes do IPE 

Saúde deve ser muito bem analisada, 

já que as mesmas acarretam conse-

quências como pagamento de 

multas. O Sindicato recomenda 

que antes de qualquer alteração, 

os educadores(as) façam a 

simulação de como cará a sua 

situação após a implantação da 

nova Lei.  

2 – É importante efetuar a atuali-

zação do seu grupo familiar no 

sistema do IPE Saúde para evitar 

cobranças indevidas, como no caso 

de ex-cônjuges ou falecimentos. 

Acesse o site ipesaude.rs.gov.br 

para mais informações.

3 – Uma das alterações com a 

aprovação da LC 15.970/23 – que 

começa a valer a partir de 1° outu-

bro de 2023 -, é o aumento da alíquo-

ta de contribuição do IPE Saúde, 

que passa dos atuais 3,1% para 

3,6% do salário de contribuição. 

Vale ressaltar que este aumento ca 

limitado pela faixa etária do segura-

do(a), conforme a tabela abaixo: 
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4 – Outra alteração introduzida pela 

nova legislação diz respeito à contri-

buição dos dependentes do segura-

do(a) titular. Anteriormente, não 

havia qualquer cobrança neste senti-

5 – Diante dos elevados valores que 

caram sujeitos os segurados(as), 

foi garantido um teto de contribu-

ição limitado a 12% do salário 

do servidor(a). Portanto, mesmo 

que as taxas das tabelas de referên-

cia apresentem altos valores, a 

contribuição, por segurado(a), ca 

limitada a este percentual do salário 

de contribuição.

6 – Foi aprovado também o aumen-

to da coparticipação de até 40% 

para até 50% em consultas, 

exames complementares, serviços 

ou procedimentos. O aumento se 

do, tanto para companheiros(as) como 

para filhos(as). Com a nova proposta, 

haverá contribuição por dependen-

te também relacionada à faixa etária, 

conforme a tabela abaixo: 

deve à instituição da categoria 6 – 

atualmente são cinco categorias, 

que variam de 0% até 40%. Pela 

nova legislação, os valores de 

coparticipação passam a ter um 

novo patamar, infelizmente, oneran-

do ainda mais o servidor(a).

 Em caso de dúvidas, 

contate o núcleo do CPERS da 

sua região ou o nosso Serviço de 

Atendimento ao Sócio (SAS) 

através do WhatsApp pelos 

telefones (51) 9569.0465 ou 

(51) 9663. 5699, de segunda a 

quinta, das 9h às 17h.

Tabela de limite de valores de contribuição por titular:

Tabela de limite de valores de contribuição por dependente:



Respeito e 
valorização a quem 
move a educação!

Atenção, aposentados: 
ADI contra o desconto 
previdenciário segue 

valendo e o CPERS está 
vigilante na matéria
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 Nos dias 23 e 24 de 

agosto, o CPERS realizou o seu 3º 

Encontro Estadual de Funcioná-

rias(os) da Educação. A atividade 

firmou o compromisso do Sin-

dicato em defesa dessa parcela 

essencial da categoria.

 Os debates foram funda-

mentais para a identicação dos 

principais pontos que merecem 

nossa atenção conjunta. Dentre 

estes, destacamos a urgente ne-

cessidade de reajuste salarial. 

Funcionários e funcionárias de es-

cola amargam nove anos de uma 

defasagem histórica que já chega 

a quase 60%. 

 Atualmente, cerca de 

75% dos agentes educacionais 

ganham abaixo do Piso Regional, 

reetindo as velhas façanhas da 

atual gestão, que vai para a grande 

mídia dizer que valoriza a educa-

ção, mas esquece de contar que 

os 6% de reajuste da Revisão 

Geral foram pagos com o nosso 

minguado salário, já que foi 

abatido do completivo.

 A desvalorização é tanta, 

No último dia 8 de agosto, a 

presidente do CPERS, Helenir 

Aguiar Schürer, acompanhada do 

advogado Marcelo Fagundes, 

representando a assessoria 

jurídica do Sindicato (Escritório 

Buchabqui e Pinheiro Machado), 

participou de uma série de reu-

niões, em Brasília, para vericar o 

andamento de questões referen-

tes à luta pelo m do desconto 

previdenciário para os aposenta-

dos(as).

 Em reunião no Escritório 

Ayres Britto, que representa o 

CPERS e outras entidades sindi-

cais de servidores(as) estaduais 

no processo que tramita no 

Supremo Tribunal Federal (STF), 

a presidente vericou como está 

o julgamento e rearmou o 

compromisso do Sindicato com a 

pauta.

que mais de 15 mil servidores(as) 

de escola recebem este completi-

vo, em um universo de aproxima-

damente 25 mil. Não podemos 

mais escolher entre comer ou 

pagar as contas. Somos funcionári-

os(as) da educação, exigimos 

respeito e valorização! 

 De 2014 para cá, o óleo de 

soja subiu 294%, a carne de gado 

136%, o gás de cozinha 151%, o 

feijão 98%, o arroz 100% e o leite 

129%. O último índice de inação 

divulgado (março/2022) registrou 

a maior inação em 28 anos.

 Vale destacar, que neste 

mesmo período, o preço da Cesta 

Básica – calculada pelo Dieese, 

com base nos custos médios da 

capital – aumentou de R$ 342,62 

para R$ 780,86; o equivalente a 

127,9%. 

 Neste cenário, 6% é mais 

que injusto, esse valor representa a 

desvalorização e o massacre do 

funcionalismo, iniciado no governo 

Sartori (MDB) e perpetuado pelo 

governo Eduardo Leite/Ranolfo 

Vieira Júnior (PSDB).

 O escritório está acompa-

nhando de perto a matéria e 

pressionando para que o proces-

so, que ocorria de forma virtual e 

foi interrompido a pedido do 

ministro Luiz Fux, seja retomado o 

mais rápido possível. Agora, a ação 

será julgada no plenário presenci-

al, mas, até o momento, não foi 

denida uma data para a continui-

dade.

 O CPERS  seus represen-

tantes legais seguem mobilizados-

(as) e atentos(as), pois entendemos 

que esta é uma questão social de 

extrema importância, já que atinge 

em cheio aqueles que menos 

ganham e que, após dedicarem 

uma vida à educação dos gaúchos e 

gaúchas, cam desamparados no 

momento que mais precisam. 

Fique atento às nossas redes para 

mais informações!
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A luta pela revisão e revogação 
do Novo Ensino Médio 

segue firme e organizada

Escola em tempo integral é 
um direito da educação pública

 Durante o mês de agosto, 

importantes passos foram dados 

para a participação popular na 

tomada de decisão sobre os rumos 

da educação básica no Brasil. 

Entenda: 

1 - No dia 7, o MEC divulgou os 

resultados da Consulta Pública para 

Avaliação e Reestruturação da 

Política Nacional do Ensino Médio, 

realizada entre 9 de março e 6 de 

julho. O relatório propôs diversas 

alterações na lei que instituiu o 

Novo Ensino Médio (NEM), desde 

a recomposição da carga horária 

até a vedação da Educação a Dis-

tância na Formação Geral Básica 

(FGB). A CNTE avaliou como 

positivas as proposições, destacan-

do sua consonância com as pautas 

defendidas pelo Movimento 

Nacional de Revogação do NEM. 

 O Programa Escola em 

Tempo Integral é uma iniciativa do 

Ministério da Educação (MEC) que 

possibilitará aos alunos(as) do ensino 

público a oportunidade de permane-

cerem em atividades escolares por 

mais tempo, usufruindo de uma 

proposta pedagógica oferecida, 

principalmente, por instituições 

privadas. A ideia do projeto é criar 3 

milhões de matrículas de educação 

básica em tempo integral nas redes 

estaduais e municipais até 2026.

 Desde o início do mês de 

agosto, o MEC tem realizado um 

ciclo de debates sobre a educação 

básica no Brasil, tratando da relevân-

cia do ensino integral para o direito a 

uma educação inclusiva e democráti-

ca. Chamados de “Programa Escola 

2 - Já no dia 22, o MEC recebeu 

considerações das entidades 

educacionais brasileiras sobre o 

documento. A próxima etapa é o 

envio do relatório nal, que está 

sendo elaborado pelo Ministério, 

para apreciação do Congresso 

Nacional.

 É visível a mudança de 

postura por parte do governo Lula 

(PT), o qual busca dialogar com a 

comunidade escolar e com as 

organizações que lutam pela 

valorização do ensino público. O 

CPERS segue na mobilização pela 

revogação total do Novo Ensino 

Médio, uma vez que o NEM está 

ncado em princípios neoliberais 

de formação de mão de obra 

barata e descarte da prossionali-

zação técnica e intelectual dos 

estudantes.

em Tempo Integral: princípios para 

a Política de Educação Integral em 

Tempo Integral”, os encontros 

presenciais viajam pelas cinco 

regiões do Brasil até o dia 5 de 

outubro. Em Porto Alegre, o 

evento será realizado nos dias 27 e 

28 de setembro, e as inscrições 

podem ser efetuadas pelo site do 

Ministério.

 Para o CPERS, a escola em 

tempo integral garante ao estu-

dante relações sólidas entre 

aprendizado e cotidiano, além de 

integrar emocionalmente o alu-

no(a) à comunidade escolar e  

permitir o contato com atividades 

extracurriculares que comple-

mentam o conhecimento de sala 

de aula. 



0 8 | S i n e t a | S e t e m b r o |  2 0 2 3www.cpers.com.br

ENTENDA ENTENDA ENTENDA 
OS OS OS RISCOS RISCOS RISCOS DA DA DA 

MUNICIPALIZAÇAOMUNICIPALIZAÇAOMUNICIPALIZAÇAO---
 O CPERS vem alertando 

educadores(as) e a sociedade 

sobre a ameaça da municipaliza-

ção há tempos, mas o tema vem 

ganhando ainda mais destaque 

agora que a grande mídia e os 

prefeitos compraram a ideia de 

Eduardo Leite (PSDB).

 Este processo, que trans-

fere a responsabilidade do Estado 

para os municípios com o objetivo 

de cortar gastos, reete a política 

perversa do atual governo, que 

terceiriza suas responsabilidades 

com o ensino público. 

 A municipalização repre-

senta muito mais do que uma 

 É importante destacar: se 

a comunidade não deseja a 

munic ipa l ização de sua 

escola, o governo deve man-

ter esta instituição estadual.

 Até o momento, através 

da resistência, diversas tentativas 

de  mun ic ipa l i zação  foram 

impedidas. Por isso, é imprescin-

dível que pais, responsáveis, 

estudantes e trabalhadores(as) 

da educação permaneçam rmes 

na luta para barrar o avanço do 

processo. Se sua escola for 

ameaçada de municipaliza-

ção, essas são algumas das 

ações recomendadas:

 É possível, sim, evitarmos 

o avanço de mais este ataque do 

governo Eduardo Leite (PSDB), 

mas só conseguiremos quando as 

comunidades vierem junto 

conosco nesta luta. 

 Diga #NãoàMunicipali-

zação!

troca de gestão. Entre as principais 

consequências, estão a descontinui-

dade do processo pedagógico, o 

rompimento de vínculos criados nas 

escolas e a consequente evasão 

escolar, além de colocar em risco 

postos de trabalho de milhares de 

educadores(as). 

 Para o CPERS, muito antes 

da municipalização, é imprescindível 

que o governo Leite (PSDB) invista 

efetivamente na infraestrutura das 

escolas, valorize professores(as) e 

funcionários(as), da ativa e apo-

sentados(as), e respeite a gestão 

democrática das instituições de 

ensino estaduais.

RESISTENCIA E 
MOBILIZAÇAO PARA BAAR 

A MUNICIPALIZAÇAO DAS 
ESCOLAS ESTADUAIS

RESISTENCIA E 
MOBILIZAÇAO PARA BAAR 

A MUNICIPALIZAÇAO DAS 
ESCOLAS ESTADUAIS

RESISTENCIA E 
MOBILIZAÇAO PARA BAAR 

A MUNICIPALIZAÇAO DAS 
ESCOLAS ESTADUAIS

---
---

Reuniões com as 

comunidades 

escolares para 

organizar o apoio 

da sociedade;

Abaixo-ainados;

Audiências 

públicas;

Preão nos 

deputados(as), 

vereadores(as), 

secretários(as) 

de educação e 

prefeitos(as).


